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TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

............................................................................................................................................. 

  

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010)    

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 

causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre 

outros direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 

atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, 

com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 

vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor 

da aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção 

dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa 

renda nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 
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XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 

quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da 

jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos 

de revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 

cinqüenta por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais 

do que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a 

duração de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de 

trinta dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de 

saúde, higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 

5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 

excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com 

prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de 

dois anos após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela 

Emenda Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 

critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios 

de admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual 

ou entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 

empregatício permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos 

os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, 

bem como a sua integração à previdência social.  
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Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 

sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a 

interferência e a intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer 

grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, 

que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 

inferior à área de um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 

individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de 

categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo 

da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em 

lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro 

da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que 

suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos 

da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei 

estabelecer.  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

........................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 

ao adolescente e ao jovem , com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 

2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 

criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não 

governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na 

assistência materno-infantil;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as 

pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração 

social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o 

trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a 

eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos 

edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 

garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.  

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:  

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII;  

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;  

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato 

infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, 

segundo dispuser a legislação tutelar específica;  

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 

medida privativa da liberdade;  

VI - estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos 

fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança 

ou adolescente órfão ou abandonado;  

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao 

adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 

criança e do adolescente.  

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que 

estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.  

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, 

terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação.  

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 

consideração o disposto no art. 204.  

§ 8º A Lei estabelecerá: 

I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; 

II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à 

articulação das várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos 

às normas da legislação especial.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

 

PARTE GERAL 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO V 

DO DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO E À PROTEÇÃO NO TRABALHO 

 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, 

salvo na condição de aprendiz.  

 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação 

especial, sem prejuízo do disposto nesta lei.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

 

Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO V 

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será 

organizada de acordo com as seguintes regras comuns:  

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por 

um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado 

aos exames finais, quando houver;  

II - a classificação em qualquer série ou etapas exceto a primeira do ensino 

fundamental, pode ser feita:  

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou 

fase anterior, na própria escola;   

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;   

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita 

pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita 

sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo 

sistema de ensino;   

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o 

regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a 

seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;  

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, 

com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas 

estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;  

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:  

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 

prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do 

período sobre os de eventuais provas finais;   

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;   

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 

aprendizado;   

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;   
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e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao 

período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas 

instituições de ensino em seus regimentos;   

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no 

seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência 

mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;  

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, 

declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, 

com as especificações cabíveis.  

 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar 

relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições 

materiais do estabelecimento.  

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições 

disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para 

atendimento do disposto neste artigo.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

 

Aprova a Consolidação das Leis do 

Trabalho. 

 

 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 

da Constituição,  

 

decreta:  

............................................................................................................................................. 

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

Art. 1º  Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações 

individuais e coletivas de trabalho nela previstas. 

 

Art. 2º  Considera-se empregador a empresa individual ou coletiva, que, 

assumindo os riscos de atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação 

pessoal de serviços. 

§ 1º  Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de 

emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações 

recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como 

empregados. 

§ 2º  Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, 

personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de 

outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade 

econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a 

empresa principal e cada uma das subordinadas. 

 

Art. 3º  Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de 

natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 

Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à 

condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. (Vide art. 

7º, XXXII da Constituição Federal de 1988) 

 

Art. 4º  Considera-se como de serviço efetivo o período em que o 

empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo 

disposição especial expressamente consignada. 

Parágrafo único. Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para 

efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver afastado 

do trabalho prestando serviço militar ... (VETADO) ... e por motivo de acidente do 

trabalho. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 4.072, de 16/6/1962) 

............................................................................................................................................. 
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TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 402.  Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o 

trabalhador de quatorze até dezoito anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

Parágrafo único. O trabalho do menor reger-se-á pelas disposições do 

presente Capítulo, exceto no serviço em oficinas em que trabalhem exclusivamente 

pessoas da família do menor e esteja este sob a direção do pai, mãe ou tutor, observado, 

entretanto, o disposto nos artigos 404, 405 e na Seção II. (Parágrafo único com redação 

dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) (Vide art. 7º, XXX, XXXIII e art. 227, § 3º 

da Constituição Federal de 1988) 

 

Art. 403.  É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de 

idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. (“Caput” do  artigo 

com redação dada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

Parágrafo único. O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais 

prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e 

em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. (Parágrafo único com 

redação dada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

a) (Revogada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

b) (Revogada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

 

Art. 404.  Ao menor de 18 (dezoito) anos é vedado o trabalho noturno, 

considerado este o que for executado no período compreendido entre as 22 (vinte e 

duas) horas e as 5 (cinco) horas. (Vide art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1988) 

 

Art. 405.  Ao menor não será permitido o trabalho: (“Caput” do artigo com 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967)  (Vide art. 7º, XXXIII da 

Constituição Federal de 1988) 

I - nos locais e serviços perigosos ou insalubres, constantes de quadro para 

esse fim aprovado pelo Diretor Geral do Departamento de Segurança e Higiene do 

Trabalho; (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

II - em locais ou serviços prejudiciais à sua moralidade. (Inciso com 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 1º  (Revogado pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 2º  O trabalho exercido nas ruas, praças e outros logradouros dependerá de 

prévia autorização do Juiz de Menores, ao qual cabe verificar se a ocupação é 

indispensável à sua própria subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos e se dessa 

ocupação não poderá advir prejuízo à sua formação moral. (Parágrafo com redação 

dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 3º  Considera-se prejudicial à moralidade do menor o trabalho:  
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a) prestado de qualquer modo em teatros de revista, cinemas, boates, 

cassinos, cabarés, dancings e estabelecimentos análogos; 

b) em empresas circenses, em funções de acrobata, saltimbanco, ginasta e 

outras semelhantes; 

c) de produção, composição, entrega ou venda de escritos, impressos, 

cartazes, desenhos, gravuras, pinturas, emblemas, imagens e quaisquer outros objetos 

que possam, a juízo da autoridade competente, prejudicar sua formação moral; 

d) consistente na venda, a varejo, de bebidas alcoólicas. (Parágrafo com 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 4º  Nas localidades em que existirem, oficialmente reconhecidas, 

instituições destinadas ao amparo dos menores jornaleiros, só aos que se encontrem sob 

o patrocínio dessas entidades será outorgada a autorização do trabalho a que alude o § 

2º. (Parágrafo acrescido  pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 5º  Aplica-se ao menor o disposto no art. 390 e seu parágrafo único. 

(Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

 

Art. 406.  O Juiz de Menores poderá autorizar ao menor o trabalho a que se 

referem as letras a e b do § 3º  do art. 405:  

I - desde que a representação tenha fim educativo ou a peça de que participe 

não possa ser prejudicial à sua formação moral;  

II - desde que se certifique ser a ocupação do menor indispensável à própria 

subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos e não advir nenhum prejuízo à sua 

formação moral. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

 

Art. 407.  Verificado pela autoridade competente que o trabalho executado 

pelo menor é prejudicial à sua saúde, ao seu desenvolvimento físico ou à sua 

moralidade, poderá ela obrigá-lo a abandonar o serviço, devendo a respectiva empresa, 

quando for o caso, proporcionar ao menor todas as facilidades para mudar de funções. 

(“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

Parágrafo único. Quando a empresa tomar as medidas possíveis e 

recomendadas pela autoridade competente para que o menor mude de função, 

configurar-se-á a rescisão do contrato de trabalho, na forma do art. 483. (Parágrafo 

único acrescido pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 4.134, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2002 
 

 

Promulga a Convenção nº 138 e a 

Recomendação nº 146 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) sobre 

Idade Mínima de Admissão ao Emprego.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso VIII, da Constituição, 

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção nº 

138 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Idade Mínima de Admissão 

ao Emprego, complementada pela Recomendação nº 146, por meio do Decreto 

Legislativo nº 179, de 14 de dezembro de 1999; 

 

Considerando que a Convenção entrará em vigor, para o Brasil, em 28 de 

junho de 2002, nos termos do parágrafo 3, de seu art.12; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º A Convenção nº 138 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) sobre Idade Mínima de Admissão ao Emprego e a Recomendação nº 146, apensas 

por cópia ao presente Decreto, serão executadas e cumpridas tão inteiramente como 

nelas se contém. 

 

Art. 2º Para os efeitos do art. 2º, item 1, da Convenção, fica estabelecido que 

a idade mínima para admissão a emprego ou trabalho é de dezesseis anos. 

............................................................................................................................................. 

 

CONVENÇÃO 138 

 

CONVENÇÃO SOBRE IDADE MÍNIMA DE ADMISSÃO AO EMPREGO 

 

 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho: 

 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 

Internacional do Trabalho e reunida em 6 de junho de 1973, em sua qüinquagésima 

oitava reunião; 

 

Tendo decidido adotar diversas propostas relativas à idade mínima para 

admissão a emprego, tema que constitui o quarto ponto da agenda da reunião; 

 

Considerando os dispositivos das seguintes Convenções: 

 

Convenção sobre a idade mínima (indústria), de 1919; 

 

Convenção sobre a idade mínima (trabalho marítimo), de 1920; 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

Convenção sobre a idade mínima (agricultura), de 1921; 

 

Convenção sobre a idade mínima (estivadores e foguistas), de 1921; 

 

Convenção sobre a idade mínima (emprego não-industrial), de 1932; 

 

Convenção (revista) sobre a idade mínima (trabalho marítimo), de 1936; 

 

Convenção (revista) sobre a idade mínima (indústria), de 1937; 

Convenção (revista) sobre a idade mínima (emprego não-industrial), de 

1937; 

 

Convenção sobre a idade mínima (pescadores), de 1959, e a 

 

Convenção sobre a idade mínima (trabalho subterrâneo), de 1965; 

 

Considerando ter chegado o momento de adotar um instrumento geral sobre 

a matéria, que substitua gradualmente os atuais instrumentos, aplicáveis a limitados 

setores econômicos, com vistas à total abolição do trabalho infantil; 

 

Tendo determinado que essas propostas tomem a forma de uma convenção 

internacional, adota, no dia vinte e seis de junho de mil novecentos e setenta e três, a 

seguinte Convenção, que pode ser citada como a Convenção sobre a Idade Mínima, de 

1973: 

............................................................................................................................................. 

 

Artigo 8º 

 

1. A autoridade competente, após consulta às organizações de empregadores 

e de trabalhadores concernentes, se as houver, poderá, mediante licenças concedidas em 

casos individuais, permitir exceções para a proibição de emprego ou trabalho provida no 

Artigo 2º desta Convenção, para finalidades como a participação em representações 

artísticas. 

2. Licenças dessa natureza limitarão o número de horas de duração do 

emprego ou trabalho e estabelecerão as condições em que é permitido. 

 

Artigo 9º 

 

1. A autoridade competente tomará todas as medidas necessárias, inclusive a 

instituição de sanções apropriadas, para garantir a efetiva vigência dos dispositivos 

desta Convenção. 

2. As leis ou regulamentos nacionais ou a autoridade competente designarão 

as pessoas responsáveis pelo cumprimento dos dispositivos que colocam em vigor a 

Convenção. 

3. As leis ou regulamentos nacionais ou a autoridade competente 

prescreverão os registros ou outros documentos que devem ser mantidos e postos à 

disposição pelo empregador; esses registros ou documentos conterão nome, idade ou  
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data de nascimento, devidamente autenticados sempre que possível, das pessoas que 

emprega ou que trabalham para ele e tenham menos de dezoito anos de idade. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 3.597, DE 12 DE SETEMBRO DE 2000 
 

 

Promulga Convenção 182 e a 

Recomendação 190 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) sobre a 

Proibição das Piores Formas de Trabalho 

Infantil e a Ação Imediata para sua 

Eliminação, concluídas em Genebra, em 

17 de junho de 1999. 

  

 

 O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso VIII, da Constituição,  

 

Considerando que a Convenção 182 e a Recomendação 190 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho 

Infantil e a Ação Imediata para sua Eliminação foram concluídas em Genebra, em 17 de 

junho de 1999; 

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou os atos multilaterais em 

epígrafe por meio do Decreto Legislativo nº 178, de 14 de dezembro de 1999; 

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de 

Ratificação da referida Convenção em 02 de fevereiro de 2000, passando a mesma a 

vigorar, para o Brasil, em 02 de fevereiro de 2001, nos termos do parágrafo 3º de seu 

Artigo 10º; 

DECRETA: 

 

Art. 1º  A Convenção 182 e a Recomendação 190 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho 

Infantil e a Ação Imediata para sua Eliminação, concluídas em Genebra, em 17 de junho 

de 1999, apensas por cópia a este Decreto, deverão ser executadas e cumpridas tão 

inteiramente como nelas se contém. 

Parágrafo único.  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 

atos que possam resultar em revisão da referida Convenção, assim como quaisquer 

ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

 

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 12 de setembro de 2000; 179o da Independência e 112o da 

República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Gilberto Coutinho Paranhos Velloso 

 

 

CONVENÇÃO 182 
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Convenção sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a 

Ação Imediata para a sua Eliminação 

 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho: 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 

Internacional do Trabalho e reunida naquela cidade em 1º de junho de 1999 em sua 

octogésima sétima reunião; 

CONSIDERANDO a necessidade de adotar novos instrumentos para a 

proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, principal prioridade da 

ação nacional e internacional, incluídas a cooperação e a assistência internacionais, 

como complemento da Convenção e Recomendação sobre a idade mínima de admissão 

ao emprego 1973, que continuam sendo instrumentos fundamentais sobre o trabalho 

infantil; 

CONSIDERANDO que a eliminação efetiva das piores formas de trabalho 

infantil requer uma ação imediata e abrangente que leve em conta importância da 

educação básica gratuita e a necessidade de liberar de todas essas formas de trabalho as 

crianças afetadas e assegurar a sua reabilitação e sua inserção social ao mesmo tempo 

em que são atendidas as necessidades de suas famílias; 

RECORDANDO a Resolução sobre a eliminação do trabalho infantil, 

adotada pela Conferência Internacional do Trabalho em sua 83ª reunião, celebrada em 

1996; 

RECONHECENDO que o trabalho infantil é em grande parte causado pela 

pobreza e que a solução no longo prazo está no crescimento econômico sustentado 

conducente ao progresso social, em particular à mitigação da pobreza e à educação 

universal; 

RECORDANDO a Convenção sobre Direitos da Criança adotada pela 

Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989; 

RECORDANDO a Declaração da OIT relativa aos princípios e direitos 

fundamentais no trabalho e seu seguimento, adotada pela Conferência Internacional do 

Trabalho em sua 86ª reunião, celebrada em 1998; 

RECORDANDO que algumas das piores formas de trabalho infantil são 

objeto de outros instrumentos internacionais, em particular a Convenção sobre o 

trabalho forçado, 1930, e a Convenção suplementar das Nações Unidas sobre a abolição 

da escravidão, o tráfico de escravos e as instituições e práticas análogas à escravidão, 

1956; 

TENDO decidido adotar diversas propostas relativas ao trabalho infantil, 

questão que constitui o quarto ponto da agenda da reunião, e 

TENDO determinado que essas propostas tornem a forma de uma 

convenção internacional, 

ADOTA, com data de dezessete de junho de mil novecentos e noventa e 

nove, a seguinte Convenção, que poderá ser citada como Convenção sobre as piores 

formas de trabalho infantil, 1999: 

 

Artigo 1º 

 

Todo Membro que ratifique a presente Convenção deverá adotar medidas 

imediatas e eficazes para assegurar a proibição e eliminação das piores formas de 

trabalho infantil, em caráter de urgência. 
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Artigo 2º 

 

Para efeitos da presente Convenção, o termo "criança" designa toda pessoa 

menor de 18 anos. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 


